
eate4

MATERIA LEGISLATIVA: PL 	 01~092A/1997 DE 03/09/97!

H-

'	 II

.	 à
0E3 SER V.A COES:

DELIBERAÇÃO

(D2 57E)
ARQUIVADO EM alA9y,,,w

CNC Solutions

Tipo: Processo Legislativo
_ _	 _	 .

3/11/2010 10:2244
-----RE-CTIVA-Wr.X.P.F.t-te.A... a t112105,,

111

0 0 0 0 0 O 15403-2711111 111111111111111 1 tem11111111
ellefe de SeoeGÉIGREINDEDSMSA13

CAMARA MUNICIPAL DE sno PAULO	 .

ASSESSORIA TECNICA DA MESA - A.T.M.

SISTEMA DE APOIO AQ PROCESSO LEGISLATIVO.

PROJETO DE LEI .	: 0i-0024/1997 DE 1997

*•

1 PROMOVENTE: VEREADOR	 JOSE IZAR

; EMENTA:

e.

DISP3E SOBRE A ODRIOATORIEDADE DA COLOCAÇO DE EU-
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DispSe sobre a obrigatoriedade da

colocação de filtros de agua,em lo

cais que especifica e da outras -

provid'encias.

PROJETO DE LEI

A CÂMARA M1JNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

Art9 19 - Todos os bares, lanchonetes e similares,

ficam obrigados a colocar filtros de agua para uso de seus

funcionarios e usuarios.

Art9 29 - Fica estipulada a multa de 300 UFIR's 	 no

caso de infração.

Art9 39 - O poder Executivo regulamentara a presente

lei no prazo de 90 (noventa) dias contados da data de sua

publicação.

Art9 49 - As despesas decorrentes com a execução da

presente lei, correrão por conta de dotaçSes orçamentarias

pr6prias suplementadas se necessario.

Art9 59 - Esta lei entrara em vigor na data de sua pu

blicação, revogadas as disposiçSes em contrario.

CÓD. 0522
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JUSTIFICATIVA

Visando preservar a saúde da população, pro

pomos o presente projeto de lei objetivando a instalação

de filtros de ãgua nos pontos comerciais que especifica,

a fim de oferecer, ao usuãrio/funcionãrio álgua de melhor

qualidade.

CÓD. 0522



4 -71-0• Allumm ...¡IÇ lign, 15
; ,1 4011 k;:.

0511 WM IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 O 5 
824 	 97 08	 09	 97

ee(1;41--.	
do processo n° 	 de 19	 	  (a) 	

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 08-09-97

PL. 251/92, 28/97.

gíb-

ADELyNAnrcoNa
Rea•

ATAI

À Com. de Const. e Justiça

/ti / 	

LUIZ ---A-flEIA3-15-EU6ARVALHO
Au. Tecn. Leg. Chefe - A. T.
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SEGUE

sob folha 	  n?

juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informaçâo, rubricado 	

(a)

Em .
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PROJETO
DA COMISSNO DE CONSTITUIÇNO E JUSTIÇA SOBRE O

DF LEI 112 024/97.

•

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
José Izar, que dispe sobre a obrigatoriedade da
colocação de filtros de água em bares, lanchonetes e
similares, para uso de seus funcionários e usuários.
Em caso de descumprimento,	 im4e a multa	 de 300
(trezentas) UFIR,
A propositura não esbarra em dispositivos legais e merece
prosperar.
Cumpre observar, principalmente, que a Constituição
Federal considera como direito social dos trabalhadores
urbanos e rurais a redução dos riscos inerentes ao
trabalho, por meio de normas de satlde,	 higiene e
segurança (art. 72, XXII) .
A Lei Orgânica do Wtnicípio ., em seu artigo 219, I,
atribui ao Município compet&ncia para desenvolver açUs
visando . à promoção, proteção, recuperação e reabilitação
da satide do trabalhadores, submetidos aos riscos e
agravos advindos das condiçíSes de trabalho, através de
controle das condiçies de segurança, redução e eliminação
das nocividades do trabalho, promovendo condiçi5es dignas
e seguras de trabalho. .
A medida encontra amparo nos a trtigos'13,	 I; 37, "caput";
160, II e IV e -2.l9r , -	 todos da Lei Orgânica do
Município.
Por se tratar de matéria sujeita ao qudrum de maioria
simples para deliberação, é - dispensada a votação em
Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissi.les
Permanentes, na forma do ar t. 46, X, do Regimento Intecno
desta Casa.
Assim sendo se os,
PELA LEGALI.ABE/.
Sala d Ca . ti.lão de Constituição e JustiçaA J/ •

.(1.	 1 ii. (i,14 .
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	  ,DA COMISSÃO DE TRÃNSITO, TRANSPORTE E
ATIVIDADE ECONSMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 824/97

rrN.:J;

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre
Vereador José izar, obrigar todos as bares, lanchonetes e
similareE„ a colocar filtros de água para uso de seus
Funcionários e usuários.

Segundo a justificativa, objetiva-se preservar a
saúde da população.

No	 ãmbito	 da	 competência 	 desta, Comissão,
argumentamos que	 a	 propositura,	 ao	 propiciar	 o
oferecimento de	 água de	 melhor	 qualidade	 para a
população, é oportuna e meritória.

Favorável, pelo exposto, o parecer.

Sala da Comissão dp/ Trãnsito, Transporte e
Atividade Econômica,	 -->e<	 ,9

Presidente

Relator

RELCOM
17-S080/1997

4_tfr



OSMÃ

Recebido • na • Comissão

Ernr}C4 /L11
Saude	 SocA

de

alho

h,

X Douta tornissão Ce
1z3aútle. Prewoç,, •:. 0 ; - Trak:Np

111?2çï)..' 414- " -I-	 '''.."	 : . .1	 r',:..s.... ; .•," i i,: J . l	 ''../.1.1 :.'.,.!' 	 ,.'.'.- .: , 	,	 iv.-- ,	 : 7 	 S .. ...	 r •	 i
'--	 '''	 r. ' • 	 ' 	 ' ' 7 I	 1 i7 ' 7 	 7	 . ‘; 7	 7 7 7. 17 ' n••••"".̀ 1	 t .'	 .	 I'...(1.3.2,	 (V.-) 11'1:."777

AO N3ERE	 m /4	 j r):5 

PARA RELATAR.

SALA DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO
SOCIAL E TRABALHO.	 /—	 À

CAMARA MUNICIP.AI, DE

SEGUE, intui, r.‘tta dma	 '""""_-b
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PARECER DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 824/97.

Trata-se de projeto de lei da autoria do nobre
Vereador José lzar que visa a obrigatoriedade da colocação de filtros de água
em bares, lanchonetes e similares, para a utilização por seus funcionários e
usuários.

O nobre Vereador justifica sua propositura com base
na preservação da saúde pública.

No que tange ao mérito desta Comissão, a matéria
em tela é relevante uma vez que pretende resguardar a saúde da população.

Sabemos que muitos estabelecimentos comerciais
não possuim filtro e utilizam até mesmo a água de torneira para vender ao
público como se fosse água mineral.

Diante de todo o exposto é, FAVORÁVEL  o
parecer.

it

s/ jtzMra Comissão de Saúde, Promoção Social e
Trabalho em

i7 - RELCOM.
:17-7048/1997

COO. 0501
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Recebido na Comissão de

Finanças e Orçclmento
Em Ozip0..asik.: 042 h.

.......

ISASEL P. S. ti,NAS-1-1-trx0.

Adm. Garai III

,-zotre V ereaaor___-	 -Na

)d ? d relatar.
Sala da Conão de Finanças e Orçarnent,

0c11 O / 9g

Presidente

CAMARA MUNiCIP AL DE S Ã O PAULG
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RIMEL P. r.	 9IRO

Of. Adm.
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PROJETO DE LEI N2 824/97

.1.1.Areliç.1
15' iftik ,orgi,

c2_41.1t1 no i
DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

José Izar, disp8e que todos os bares, lanchonetes e similares fi-

carão obrigados a colocar filtros de água para uso de seus funcio-

nários e usuários.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, visto que

as despesas de sua execução correrão por conta de dotaç8es . orça-

•mentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em Á Y/Odqg•

Presidente -
RELCOM 2042/98
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giablicados, no DO M de	 OZ. j	
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;èOibYme art. 82, § 1, do R.I.4
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Leg. 3
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Of. Adm.Garal
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Sra. Kathya,	 .	 .
Preparar oficio, copia autentica, carta de lei e registroAek
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josÉ CRISTINO1/41:0UZA SANTOS

Chefe de Seção Técnica Illi

Sr . Chefe ,	 Subatitute	 .

Preparados conforme solicitação de V.Sa.
04/03/98
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Sr . Chefe ,

KAT

(h,	 11
.13ECKIE 	 ,Itintatin,,,_ „ .0....g,a~

JIOrmnintep , 	  • p:ps1 ,1 d 9 infw-m4n 09
' JI)	 A,

rbOilipodo 	 est:;) felit2 	 fi f. • Q‘‘iti

C m	 /1`k /O	 1°N,

infw-m4n ;-1,



.'1Al-f-,70Ntool-R1*..
4, 1F 

egii0 '.;i

ONtr,,35.5.N

2dinalea

•

São Paulo, )0 de março de i998.

' 18 - 0E-LE63
I OFICIO H.0066/1998

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica
da lei aprovada pela Câmara em 04 de março do corrente, de
acordo com o inciso 1 do art. 84 do Regimento Interno,
relativa ao Projeto de Lei ng 824/97, de autoria do Vereador
José Izar - dispondo sobre a obrigatoriedade da colocação de
filtros de água, em locais que especifica e dando outras
providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e
distinta consideração.

N4

-

0 OBOLF0
Piesi ente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

•

krms
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118 — OF—LE63
OFICIO H.0066/1998

&naifa Ardera' é
----------Cápia autêntica. LE1 DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO 

ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO.  Cópia extraída de fls.	 01 do

Processo. (PROJETO DE LEI N2 824/97). Disp5e sobre a obrigatoriedade

da colocação de filtros de água, em locais que especifica e dá

outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO decreta: Art.

12 - Todos os bares, lanchonetes e similares, ficam obrigados a

• colocar filtros de água para uso de seus funcionários e usuários.

Art. 22 - Fica estipulada a multa de 300 UFIR's no caso de infração.

Art. 82 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de

90 (noventa) dias contados da data de sua publicação. Art.. 42 - As

despesas decorrentes com a execução da presente lei, correrão por

conta de	 dotaçUs	 orçamentárias próprias	 suplementadas se

necessário. Art. 52 - Esta.	 lei entrará em	 vigor na data de sua

publ icação, .P revogadas	 as	 disposiç5es	 em	 contrário.

Eu,	 ANAMAXRNANOES. ...Assistente Parlamentar padrão "OPA-5-A" extraí•C 
~ente Parlamentar

.2

a presente cópia f'elmente de fls. do livra competente n2 50 e

digitei. EuT.v.:Âf-: . . 1-çs.~-Assistente Parlamentar	 padrão "OPA-
X.V,..( w T s,:fin~

5-A" a conferi. São Paulo, 04 de março de 1998. Chefe da Seção

•
Técnica	 de	 Preparo	 e Registro Documentos

• '	 '34k! rOS
Le g islativas, .•	 	 Visto, 	 	 Di-•claE

Uirator Técniw	 Npt.o.ÜL
retora do Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara Municipal

de São Paulo.-

aa) Nelo Rodolfo; José índio Ferreira do Nascimento;	 Antonio
Goulart; Ana Maria Quadros; Natalício Bezerra; Jorge Taba; Maria
Helena
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Dispde sobre a obrigatoriedade da
colocação de filtros de água, em
locais que especifica e dá outras
providências.

Faço saber que a ninara nos termos do inciso 1, dó

• art. 84 dá Regimento Interno, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Todos os bares, lanchonetes e similares,
ficam obrigados a colocar filtros de água para uso de seus
funcionários e usuários.

Art. 22 - Fica estipulada a multa de 300 UFIR's no
caso de infraçáo.

Art. 32 - O Poder Executivo regulamentará a presente
lei no prazo de 90 (noventa) dias contados da data de sua
publicação.

Art. 42 - As despesas decorrentes com a execução da
presente lei, correrão por conta de dotaçUs orçamentárias
próprias suplementadas se necessário.

Art. 52 - Esta	 lei entrará	 em	 vigor na data de
• sua publicação, revogadas as disposi4es em contrário.

Câmara Municipal	 de	 São Paulo,	 04	 de março
de i998.

O Presidente,



1110 MEMORANDO

CÂMARA MUNICIP

............

São Paulo,in_de  março 	 de 19_9151:_—

•

Recebi ofício Leg.3 n 2 066/98	 de

10403498	 , encaminhando ao Executivo cOpia autentica t de lei
• 1

decretada pela Camara, .relativa-do . Projeto de Lei n2824/97

de autoria do Vereador Joe; Iscar. (inciso I do art.84 do R.I.)
ç

RECEBI
ih! 03V qg

Eliget‘3 Anita
Anexo: Oficial	 Gabinete

SCACATe

cc5a 0553



1110 MEMORANDO

CÂMARA MUNICIP

I
São Paulo,i-Ode  rrtarQn 	de 19_91:-

• ri1çáté:3t1 Pinha
Oficial O/Gabinete

~Te
.•

••

Anexo:

Recebi ofício Leg.3 n 2 066/98	 de

10403.98	 , encaminhando ao Executivo cOpia autentica He lei

decretada pela Camara, 'relativa . do . Projeto de Lei n2824/97
3

de autoria do Vereador Joe; Izar. (Inciso I do art.84 do R.I.)

RECEBI 'EPtí:
1L/ 031/q

Waossa
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Ai
Papel para informaçáo, rubricado como

V.à.\ 	 (n'	 ($1  1 09 ./ 9‘do processo n° 	 de 19	 . (a) 	

•
.	 _	 .

LEI )19 12.582 ,0E 31 DE MARÇO DE 1998
(Projeto de Lei n 2 824/97, do Vereador José Izar - PFL)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da coloca-
.	 çAo de filtros de água, em locais que es-

. pecifica, e dá outras providências.

CELSO PITTA, Prefeito do Município de Bão Paulo, usando
das atribuições que lhe sio conferidas por lei.
Paz saber que, nos termos do disposto no inciso I do ar-
tigo 84 da Resolução nS e2/91, a Camara Municipal de São
Paulo decretou • eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - Todos os bares, lanchonetes e
similares, ficam obrigados a colocar filtros de água
para uso de seus funcionários a usuários.

Art. 22 - Fica estipulada a multa de 300
UFIR's no caso de infração.

Art. 32 - O Poder Executivo regulamentará
a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias contados da
data de sua publicação.

Art. 42 n As despesas decorrentes com a
execução da presente lei, correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias suplementadas se necessário.

Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário.

•

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de março
de 1998, 445 2 da fundação de São Paulo.
CELSO PITTA, PREFEITO
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócio'. Jurí-
dicos
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças
MAon GoELII, Secretário Municipal de Abaatecimento
ALFREDO MÃRIO BAVELLI, Secretário das Administrações
Regionais
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 'de
março	 . de 1998.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

NbCcodo no 0'0210 OFICIAI_

......	 01 	 • 19 CI‘6

.....11.0.1.017.1111.4.1•nnnnnn•••

1f,
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.	 .ZTO DE LEI 251/1992	 (DETALHADO) 05/09/97-10.55.47
* i=====================================================================

/...menta: Dis4e sobre a obrigatoriedade da instalação de
filtros e purificadores de água no município de São
Paulo, e dá outras provid&ncias.

Autor(es):
Vereador(a) BRUNO FEDER (PPR)

Apresentado em....: 05/08/1992
Autuado	 05/00/1992-Processo 01-251/t992
Leitura...........: 05/08/1992, na Sesmp . Ordinaria 4237 Legislatura 10-4
Publicado.........: no D.O.M. em 08/08/1992 7 pagina 457 coluna 2

Palavra(s) chave(s): AGUA / AGUA POTÁVEL / EDIFICIO / FILTRO / PURIFICADOR
DE AGUA.

-k

TRAMITACAO:

Encaminhamento
Data	 Hora

12/08/1992-13:29
09/09/1992-12:45
25/02/1993-17:15
24/03/1993-15:29
09/01/1997-13:08	 I

	

I Sigla da Arca I	 Recebimento
I CMSP	 1	 Data	 Hora

I ATM	 I	 05/08/1992
I JUST	 I	 13/08/1992-11:28	 I
I ATM	 I	 09/09/1992-15:03	 I
ARQUIVO	 I	 26/02/1993-17:17

I ATM	 I	 24/03/1993-16:26	 I
I ARQUIVO	 I	 09/01/1997-16:00	 I

Comissao(aes) designadas em 05/08/1992:
CONS1ITUICAO E JUSTICA - JUS1
POLITICA URBANA,METROPOLITANA,MEIO AMB. - URB
ADMINISTRACAO PUBLICA	 ADM
SAUDE, PROMOCAO SOCIAL E TRABALHO - SAUDE
FINANCAS E ORCAMENTO - F1N

COMISSÃO DE CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST

PL recebido(a) em .......: 13/08/1992
Prazo re g imental ........: 20/08/1992
Relatar ......... 	  2 Vereador(a) USHITARO KAMIA (PSB)
Designado em .. 	  .....: 18/08/1992

Prazo p rorro g ado de 01/09/1992 ate 08/09/1992 devida artigo 63 do
interno.

RELATORIO nro. 1050/1992 --) PARECER nro. 1050/1992

Apresentado em.... 04/09/1992
Autor(a)..........: Vereador (a) US • ITARO KAMIA (PSB)

regimento



Conclusao.........n CONTRARIO

VOTO A FAVORn
Vereador (a) GILBERTO NASCIMENTO (PMDB)

..Vereador (a) HENRIQUE PACHECO (PT)

..Vereador (a) VALFREDO FERREIRA SILVA (PT)

..Vereador (a) USHI FARO KAMIA (PSB)

..Vereador (a) WALTER ARRAHAO (PPR)

VOTO ARSTENCAOn
..Vereador(a) MARCOS MENDONCA (PSDB)
..Vereador (a) JOSE INDIO FERREIRA DO NASCIMENTO (PMDB)
..Vereador (a) VITAL NOLASCO (PC DO B)
..Vereador (a) ANTONIO CARLOS CARUSO (PMDB)

Relator ia 1050/1992 transformado em PARECER (CONTRARIO) nra. 1050/1992 em
04/09/1992, publicado no D.O.M. em 05/09/1992, pagina 46, coluna 3.

PL liberado pela Comissao JUST em 04/09/1992.

=)RECURSO nro. 67/1992 (referente a(a) PARECER 1050/1992), interposto
pelo(a) Vereador (a) BRUNO FEDER (PPR) em 30/09/1992 Recorre do parecer de
ile g alidade da Com. de Const. e Justiça, relativo ao PL. 251/92, de minha
autoria..
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PROJETO DE LEI 28/1997	 (SE1 ALI4ADO) 05/09/97-10.57.10

.4======.=====================

Ementa: DISPOE SOBRE A UTILIZAÇAO DE AGUA FILTRATA NA FEITURA
DA MASSA DE PAO, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

Autor(es):
Vereador(a) JOSE VIVIANI FERRAZ (PL)

Apresentado em....: 06/02/1997
Autuado	 06/02/1997-Processo 01-28/1997
Leitura...........: 06/02/1997, na Sessao Ordinaria 	 3, Legislatura 12-1
Publicado.........: no D.O.M. em 08/02/1997, pagina 40, coluna 2

Palavra(s) chave(s): AGUA FILMADA / ESTABELECIMENTO COMERCIAL / FILTRO
FISCALIZACAO INFRACAO / MULTA / PADARIA / PAO / PURIFICADOR DE AGUA
UTILIZACAO.

TRAMI1ACAO:
=—=======

I Sigla da Arca 1

I CMSP

I ATM	 I
JUST

I ECON
SAUDE	 1

I LEG3
I SAUDE	 1

Recebimento
Data	 Hora

06/02/1997
10/02/1997-10:25	 I
04/04/1997-1831
05/05/1997-09:45 	 I
J0/07/1997-1100	 1

Encaminhamento
Data	 Hora

17/02/1997•16:14 	 1
. 03/04/1997-1819	 I
29/04/1997-1722	 I
10/07/1997-10:16	 I
23/07/1997-1728	 I

Comissao(oes) desi g nadas em 06/02/1997:
CONSTITUICAO E JUSTIÇA	 JUST
ATIVIDADE ECONOMICA - ECON
SAUDE, PROMOCAO SOCIAL E TRABALHO - SAUDE
FINANCAS E ORCAMENTO - FIN

COMISSAO DE CONSTITUICAO E JUST1CA - JUST
===-:======.1r-r====-=--==-==--=======--nn=

PL recebido(a) em	 18/03/1997
Prazo reg imental	 02/04/1997
Relator .................: Vereador (a) MARIA HELENA PEREIRA FONTES (PL)
Desi gnado em ouono.loon.ann 18/03/1997

RELATORIO nro.	 24/1997 --) PARECER nro. 43/1997

Ap resentado em....: 01/04/1997
Autor(a)..........: Vereador (a) MARIA HELENA PEREIRA FONTES (PL)
Conclusao.........: LEGALIDADE

VOTO A FAVOR:
..Vereador (a) WADIH MUTRAN (PPB)

1



..Vereador(a) ARSELINO TATTO (PO

..Vereador (a) BRUNO FEDER OPPO)

..Vereador(a) AURELIO NOMURA (PSDB)

..Vereador(a) MARIA HELENA PEREIRA FONTES (PL)
Vereador (a) SALIM CURIATI (PPB)

Relatorio 24/1997 transformado em PARECER (LEGALIDADE) nro. 43/1997 em
01/04/199/.

PL liberado pela Comissap .JUST em 01/04/1997.

COMMSA0	 ATEVEOADE V.CONOMICA

PL rer:ehido(a) em	 04/04/129/
Prazo re g imental 	 " 29/04/1997
Relator .................: Vereador(a) IV() MORGANTI (PFL)
Desi gnado em 	 " 04/04/1997

RELATORÇO nro. 500//t99/ -.) PARCCR nro. 2.:J2/199/

Apre .sent.xdo	 29/04/199/
Autor(a)..... ..... Vereador(a) IVO MORGANTI (PFL)

i.AVORAWL

VOTO A FAVOR:
• ..Vereado(a) URASEL VEIA (PP2)
..Vereador(a) JOSE VIVIANI FERRAZ (PL)
..Vereador(a.) EVO MORGANTI (PFL)
..Vereador(a) ARMANDO MELLAO NETO (PPR)

VOTO CO~ARTO1
..Vereador(a) DEVANIR RIBEIRO (PT)
..VereadorGx) VICENFE CANO(00 DA SELVA (PO

Relatorio 5007/1997 transformado em PARECER (FAVORÁVEL) nro. 252/1997 em
29/04/1997.

PL liberado p ela Comissao ECON em 29/04/1997.

. 2 50Ficio CM2P 453/199/ de 1.1/07/199/, SOLECIIA INFORMACOES 0flRF PROJETO;
com prazo p ara resposta de 30 dias, enviado para PREFEITURA DO MUNICíPIO DE
!i,U) PAULO - PMSP

= )Documento Recebido nro.170/1997,ENCAMINHA INFORMACOES SOBRE PROJETOS,
r~bido em 2/~1.99Y, a'crave .s do(a) o V A fi.. ~97, enviado pelo(a)
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO - PMSP.

• •	 :
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